
Processo n° 72/2025

FIs.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração —

TERMO DE ABERTURA E/OU AUTUACAO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO.

Aos 12 de Março de 2025, às OShGOmin, procedi a abertura e autuação do
presente processo administrativo, nos seguintes termos:

PROCESSO ADMINISTRATIVO N".: 72/2025

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS - PMC

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO: Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de
Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação
de preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste
num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa
de mercado para estimar os eustos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria
de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

CIDADE/UF: Colinas - MA

Colinas - MA, 12 de março de 2025.

Renata da Silva Lobo de Souza

Chefe do Setor de Protocolo

Setor de Protocolo
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD

DFD N° 04/2025 - SEMAG

Grau de Prioridade: Média

Ao

Setor de Protocolo

Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Encaminhe-se o presente DFD para autuação e abertura de processo administrativo.

Em seguida solicitamos que o processo seja encaminhado à Secretaria Municipal de
Administração - SEMAD, que em seguida encaminhará o processo ao Departamento de Compras - DC,
para fins de realização de ampla pesquisa de mercado nos termos do art. 23 da Lei n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal n" 061/2023. Após a conclusão da pesquisa de mercado, solicitamos que os autos sejam
remitidos a esta Unidade Demandante para fins de elaboração do Estudo Técnico Preliminar,
Gerenciamento de Riscos, se for o caso e Termo de Referência, exceto nos casos de SRP em que será a
responsabilidade de elaboração da Secretaria Municipal de Administração (Órgão Gerenciador).

i -UNIDADE/ÁREA DEMANDANTE

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração
CNPJ: 06.113.682/0001-25 ^
Responsável pela Unidade/Área: Ivan Prudêncio da Silva
E-mail: cplcolinas@gmail.com
Telefone: (99) 99999-9999

2-IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA ?

Objeto: Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04
(quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela
administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em
resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações,
atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Sistema de Registro de Preços - SRP: ()Sim ou ( X )Não

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

A contratação de uma empresa para licenciamento de sistema de banco de preço pela Secretaria Municipal
de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA se justifica pela necessidade de contar com uma
ferramenta eficiente e moderna que possibilite a gestão adequada dos processos de compras e contratações
do órgão.

O sistema de banco de preço será fundamental para facilitar a pesquisa de preços, análise de mercado,
cotação de fornecedores e tomada de decisões estratégicas, contribuindo assim para a transparência e
eficiência na utilização dos recursos públicos.

Além disso, a utilização de um sistema informatizado trará mais agilidade e segurança nos procedimentos
relacionados às compras públicas, garantindo o cumprimento das normas legais e otimizando o trabalho dos
servidores envolvidos nesses processos.
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Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para fornecer o licenciamento do sistema de banco
de preço é essencial para modernizar e aprimorar a gestão pública, atendendo às demandas e necessidades da
Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou
homologadas, nos tennos da legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

•  Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens
(homologados e/ou adjudicadas);

•  Atualização diária do banco de dados;
•  Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,
•  Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
•  Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
•  Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes:
•  Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta.
•  Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP,

BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;
•  Fontes complementares com preços da tabela SINAPI, SICRO, SEINFRA, SETOP, CEASA,

CONAB, TABELA CMED E PREÇOS BPS - BANCO DE PREÇOS MINISTÉRIO DA SAÚDE;
•  Permitir a seleção de filtros por: setorial; CATMAT/CATSER, cidade, região, estado, marca, n°

pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço,
unidades de fornecimento, UASG/ÓRGÃO, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os
últimos IO anos);

•  Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;
•  Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
•  Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
•  Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL,

com gráficos estatísticos, com PRINT SCREEN da ata do COMPRASNET; com dados comerciais
do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de
personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura
digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações
apresentadas;

•  Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
•  Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em

conformidade a IN 73/2020 ART. 10 °§ 2°;

•  Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
•  Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário

digitar sua justificativa em conformidade ao ART. 6 § 4° da IN 73/2020;
•  Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a IN 73/2020 o parágrafo

1°, inciso IV do artigo 5° da IN 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros
estabelecidos nos incisos I e II;"

• Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
•  Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
• Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
•  Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
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Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos
pelos fornecedores;
Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e
lives sobre pesquisa de preços.
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens - Lote;
Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

Detalhamento de propostas e lances;
Seleção de preços manualmente;
Histórico de vendas do fornecedor;

Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
Pesquisa inteligente;
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
Exportação de documentos em planilha Excel;
Seleção de preços comparativos;
Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;
Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU), múltiplos modelos
totalmente editável;

Acesso ilimitado de usuários, ao módulo de especificação do objeto e Termo de Referência;
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e
sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença;

•  Treinamento dos servidores designados para operar o sistema visando o regular funcionamento do
"software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

4 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

A presente aquisição e/ou contratação deverá ser fundamentada com base na Lei n° 14.133/2021.

5 - DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por essa
razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

6 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta eletrônica que disponibilize, durante todo o
período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos mínimos
acima delineados.

6.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da data

de recebimento da Nota de Empenho pela Contratada.

6.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser devidamente

justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.
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6.3. DO PRAZO DE VALIDADE

6.3.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo pela Contratante e recebida pela Contratada.

5 -ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DA DEMANDA

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações
técnicas seguem consolidados na tabela abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant.

Fornecimento de licença para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de LICENÇA 02
^  preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços.

Estimou-se os quantitativos acima com base em contratos de exercícios anteriores.

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

S - INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATOS t

Fiscal do Contrato: Amanda Gomes da Silva Assunção Sucupira,
CPF N° 999.848.283-80.

Lotação do Fiscal de Contrato: Secretaria Municipal de Administração

9 - LOCAL E DATA

Colinas - MA, 12 de Março de 2025.

'/jTÇiXtA--'
Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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AUTORIZAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da com

vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da

viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1° do

artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo:

UNIDADE AUTORIZADA

Unidade Demandante: Secretaria Municipal de Administração

CNPJ: 06.113.682/0001-25

Responsável pela Unidade/Área: Ivan Prudêncio da Silva

E-mail: cplcolinas@gmail.com

Telefone: (99)99999-9999

NECESSIDADE OBJETO DO®TUDO

A necessidade de Contratação de uma empresa para licenciamento de sistema de banco de preço pela

Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA se justifica pela

necessidade de contar com uma ferramenta eficiente e moderna que possibilite a gestão adequada dos

processos de compras e contratações do órgão.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

A Prefeitura Municipal de Colinas não optou pela elaboração do PCA do exercício de 2025, por essa

razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Colinas - MA, 13 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A necessidade de Contratação de uma empresa para licenciamento de sistema de banco de preço pela

Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA se justifica pela

necessidade de contar com uma ferramenta eficiente e moderna que possibilite a gestão adequada dos

processos de compras e contratações do órgão.

O sistema de banco de preço será fundamental para facilitar a pesquisa de preços, análise de mercado,

cotação de fornecedores e tomada de decisões estratégicas, contribuindo assim para a transparência e

eficiência na utilização dos recursos públicos.

Além disso, a utilização de um sistema informatizado trará mais agilidade e segurança nos procedimentos

relacionados às compras públicas, garantindo o cumprimento das normas legais e otimizando o trabalho dos

servidores envolvidos nesses processos.

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela

Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou

homologadas, nos termos da legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

□  Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões

de itens (homologados e/ou adjudicadas);

□  Atualização diária do banco de dados;

□  Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,

□  Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

□  Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
□  Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes:

□  Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta.

□  Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL,

AM, AP, BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;
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□  Fontes complementares com preços da tabela SINAPI, SICRO, SEINFRA, SETOP,
CEASA, CONAB, TABELA CMED E PREÇOS BPS - BANCO DE PREÇOS MINISTÉRIO DA
SAÚDE;

□  Permitir a seleção de filtros por: setorial; CATMAT/CATSER, cidade, região, estado,

marca, n° pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e
preço, unidades de fornecimento, UASG/ÓRGÃO, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os
últimos 10 anos);

□  Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;

□  Pemiitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de

mercado;

IJ Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no

sistema;

□  Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e

EXCEL, com gráficos estatísticos, com PRINT SCREEN da ata do COMPRASNET; com dados
comerciais do fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de
personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura
digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações apresentadas;

LI Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
I  i Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo

em conformidade a IN 73/2020 ART. 10 °§ 2°;

! j Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
i  Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para

o usuário digitar sua justificativa em conformidade ao ART. 6 § 4° da IN 73/2020;
i  Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a IN 73/2020 o

parágrafo 1°, inciso IV do artigo 5° da IN 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros
estabelecidos nos incisos I e II;"

I J Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
□  Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;

□  Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
□  Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;

□  Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos
concedidos pelos fornecedores;

I I Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos
cursos e lives sobre pesquisa de preços.
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□  Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
□  Pemiitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
□  Cotação com vários itens - Lote;

□  Cálculo automático do valor unitário x quantidade;

□  Detalhamento de propostas e lances;

□  Seleção de preços manualmente;

□  Histórico de vendas do fornecedor;

□  Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
□  Pesquisa inteligente;

□  Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
□  Exportação de documentos em planilha Excel;

□  Seleção de preços comparativos;

□  Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;

n  Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU), múltiplos
modelos totalmente editável;

□  Acesso ilimitado de usuários, ao módulo de especificação do objeto e Termo de Referência;

□  Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17hOO de segunda a quinta-
feira, e sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença;

Li Treinamento dos servidores designados para operar o sistema visando o regular
funcionamento do "software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

0 processo de Contratação Direta compreende os casos de Inexigibilidade e de Dispensa de Licitação.
Contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração
Pública, com sistema de pesquisas baseado na Instrução Normativa n° 65/2021.

1 - Processos de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

1 - Documento de Formalização de Demanda (DFD)

2 - Estudo Técnico Preliminar (ETP) e

3 - Termo de Referência.

4 - Para Contratações Diretas de Serviço, incluir Análise de Riscos (facultado);

II - Pelo menos uma proposta válida, contendo os seguintes requisitos:

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.coIinas.ma.gov.br



Processo n° 72/2025

Fls.: JQ

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
Secretaria Municipal de Administração " " 7^

- Cadastro atualizado no SICAF;

- Certidão Negativa Federal;

- Certidão Negativa do FGTS;

- Certidão Negativa Trabalhista;

- Certidão Negativa Estadual;

- Certidão Negativa Municipal;

- Qualificação Econômico-Financeira (Balanço Patrimonial). Se for MEI ou EPP e não tiver a
Qualificação Econômico-Financeira (Balanço Patrimonial), enviar o Contrato Social;

- Atestado de Capacidade Técnica. Caso não tenha, enviar três comprovantes de preços (Notas Fiscais
e/ou Notas de Empenho); e

- Declaração de que não contrata menor de idade;

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro) usuários,

para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração pública,

denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a

fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

QUANTITATIVOS E VALORES

As especificações do objeto, unidades de fornecimento, quantitativos e as respectivas especificações técnicas

seguem consolidados na tabela abaixo;

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant.

^  Fornecimento de licença para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de LICENÇA 02
preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços.

O preço da presente contratação foi realizado através de ampla pesquisa de mercado em atendimento ao
disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 061/2023. A pesquisa de mercado
foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade requisitante.
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Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no documento
denominado DETALHAMENTO ANALÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS - DAEP, anexo ao
processo administrativo.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 1
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

IMPACTOS AMBIENTAIS ^
t , . i . .. -ih* ;S

Não se aplica.

CONCLUSÃO

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para fornecer o licenciamento do sistema de banco

de preço é essencial para modernizar e aprimorar a gestão pública, atendendo às demandas e necessidades da

Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Colinas - MA, 13 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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TERMO DE REFERENCIA

1 DO OBJETO

1.1. O presente visa o(a) Contratação de empresa para (02) lieeneiamentos de Sistema de Banco de Preço,
com 04 (qnatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços
praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de
pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os
custos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura
Municipal de Colinas - MA, conforme as quantidades, especificações e condições constantes neste Termo de
Referência.

1.2. A presente contratação será regida pela Lei n° 14.133/2021.

Í2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de uma empresa para licenciamento de sistema de banco de preço pela Secretaria Municipal
de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA se justifica pela necessidade de contar com uma
ferramenta eficiente e moderna que possibilite a gestão adequada dos processos de compras e contratações do
órgão.

O sistema de banco de preço será fundamental para facilitar a pesquisa de preços, análise de mercado, cotação
de fornecedores e tomada de decisões estratégicas, contribuindo assim para a transparência e eficiência na
utilização dos recursos públicos.

Além disso, a utilização de um sistema informatizado trará mais agilidade e segurança nos procedimentos
relacionados às compras públicas, garantindo o cumprimento das normas legais e otimizando o trabalho dos
servidores envolvidos nesses processos.

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada para fornecer o licenciamento do sistema de banco
de preço é essencial para modernizar e aprimorar a gestão pública, atendendo às demandas e necessidades da
Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações adjudicadas e/ou
homologadas, nos termos da legislação vigente.

Tal sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

■  Banco de dados com mais de 250 milhões de preços de produtos e serviços e 35,5 milhões de itens
(homologados e/ou adjudicadas);

■  Atualização diária do banco de dados;
■  Atender a Instrução normativa 73/2020 e 65/2021,
■  Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;
■  Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
■  Fontes de entes públicos diversificadas com no mínimo 783 fontes:
■  Preços de sites de domínio amplo com mais de 1.449 sites para consulta.
■  Base de preços de notas fiscais eletrônicas de no mínimo 20 estados, tais como: AC, AL, AM, AP,

BA, DF, ES, MA, MT, PA, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e TO;
■  Fontes complementares com preços da tabela SINAPI, SICRO, SEINFRA, SETOP, CEASA,

CONAB, TABELA CMED E PREÇOS BPS - BANCO DE PREÇOS MINISTÉRIO DA SAÚDE;
■  Permitir a seleção de filtros por: setorial; CATMAT/CATSER, cidade, região, estado, marca, n°

pregão, itens sustentáveis, atas de registro de preços, por porte ME/EPP, por palavra-chave e preço,
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unidades de fornecimento, UASG/ÓRGÃO, modalidade, por período (dos últimos 30 dias até os
últimos 10 anos);

Possibilitar a importação de planilhas com diversos itens;
Permitir realizar cotação diretamente com fornecedores para obtenção dos preços de mercado;
Disponibilizar todos os preços ofertados e aceitos nas licitações das fontes disponíveis no sistema;
Emitir relatórios com os preços selecionados, com a fonte de origem da pesquisa, PDF e EXCEL, com
gráficos estatísticos, com PRINT SCREEN da ata do COMPRASNET; com dados comerciais do
fornecedor, com preço máximo e preço mínimo. O relatório ainda deve permitir a opção de
personalização para inclusão do logotipo da instituição, dados dos servidores envolvidos, assinatura
digital e emissão de código de QR CODE que comprove a autenticidade das informações
apresentadas;
Função que permite aplicação de índice de atualização de preços de forma automática;
Permitir a inclusão de percentual sobre o preço estimado para composição do preço máximo em
conformidade a IN 73/2020 ART. 10 °§ 2°;
Informar a justificativa de qual método matemático foi aplicado na pesquisa dos preços;
Emitir alertas quando a pesquisa dos preços tem menos de 3 preços e apresenta campo para o usuário
digitar sua Justificativa em conformidade ao ART. 6 § 4° da IN 73/2020;
Apresentar alertas quando os preços selecionados não foram das fontes que a IN 73/2020 o parágrafo
1°, inciso IV do artigo 5° da IN 73/2020, determina "deverão ser priorizados os parâmetros
estabelecidos nos incisos I e 11;"

Mapa estratégico de fornecedores com filtros regionais;
Declaração de competitividade da Lei complementar 123-ME/EPP;
Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
Consultar atas de registro de preços e intenções de registro de preços;
Acesso ao módulo painel de negociações, consulta de histórico de preços e descontos concedidos
pelos fornecedores;
Módulo exclusivo para capacitação continuada através de um banco de vídeos com diversos cursos e
lives sobre pesquisa de preços.
Consulta de penalidades apenas com o CNPJ ou Razão Social do fornecedor;
Permitir aplicar no mínimo 27 opções de fórmulas de cálculo;
Cotação com vários itens - Lote;
Cálculo automático do valor unitário x quantidade;
Detalhamento de propostas e lances;
Seleção de preços manualmente;
Flistórico de vendas do fornecedor;

Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
Pesquisa inteligente;
Verificação automática de irregularidades dos preços selecionados;
Exportação de documentos em planilha Excel;
Seleção de preços comparativos;
Sistema de elaboração da especificação do objeto - interativo;
Sistema de elaboração do termo de referência - interativo (MODELO AGU), múltiplos modelos
totalmente editável;

Acesso ilimitado de usuários, ao módulo de especificação do objeto e Termo de Referência;
Suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, entre 8h30 e 17h00 de segunda a quinta-feira, e
sexta-feira das 8h30 às 16h30 pelo período de validade da licença;
Treinamento dos servidores designados para operar o sistema visando o regular funcionamento do
"software" com a obtenção dos resultados para quais foi desenvolvido.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

3.1. Das informações e dimensionamento do objeto.
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant.

Fornecimento de licença para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de LICENÇA 02
^  preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços.

3.1.1. O preço da presente contratação foi realizado através de ampla pesquisa de mercado em
atendimento ao disposto no art. 23, §1° da Lei n° 14.133/2021 e ao Decreto Municipal n° 061/2023. A
pesquisa de mercado foi realizada pelo Setor de Compras logo após a elaboração do DFD pela unidade
requisitante.

3.1.1.1. Todas as informações necessárias sobre a pesquisa de mercado encontram-se disponível no
documento denominado DETALHAMENTO ANAEÍTICO DA ESTIMATIVA DE PREÇOS —
DAEP, anexo ao processo administrativo.

DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.1. A execução do objeto dar-se-á pelo acesso à feiramenta eletrônica que disponibilize, durante
todo o período do contrato, a captação dos preços identificados na base de dados, conforme requisitos
mínimos acima delineados.

4.2. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1. A execução dos serviços deverá ser iniciada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da
data de recebimento da Nota de Empenho pela Contratada.

4.2.2. Eventuais pedidos de prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverão ser devidamente
justificados e dirigidos ao Fiscal de Contrato ou Comissão de Fiscalização.

4.3. DO PRAZO DE VALIDADE

4.3.1. O prazo de validade do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a partir da assinatura
do contrato.

5. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS . í-.. b

5.1. Não se aplica.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 7 7

6.1. Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços objeto
deste Termo de Referência;

9.2 Efetuar o pagamento à contratada em duas parcelas, em até 20 (vinte) dias após a apresentação da Nota
Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

9.3 Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer
material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de Referência;

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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7.1. Prestar suporte técnico ao usuário por e-maii e telefone, de segunda a quinta-feira das 8:30hrs às 17:30hrs,
sexta-feira de 08:30hrs ás 16:30hrs (horário de Brasília) pelo período de validade da licença, a contar da data

de instalação do Software;

7.2 As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto, restringem-se à sua
compatibilidade com os dados constantes da documentação que o acompanha;

7.3 A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados, para operar o sistema, visando
o regular funcionamento do "software", com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem
como disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o período da contratação;

7.4 A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao "software" através de login e senha autenticada no

site www.bancodeprecos.com.br;

7.5 A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta;

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO E PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

8.1. O critério de julgamento/adjudicação da contratação será de Menor Preço por Item, em atendimento
conforme dispõe a Súmula TCU n" 247.

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto
seja divisível. desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

8.2. O objeto da presente contratação é caracterizado como comuns, pois os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

9, EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1. O edital ou o aviso de contratação direta definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial às luzes da Lei n° 14.133/2021, exigindo principalmente
documentação relativa a:

9.1.1. Habilitação jurídica;
9.1.2. Habilitação técnica

9.1.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista;
9.1.4. Habilitação econômico-financeira;

9.2. Na fase de habilitação das licitações e contratações diretas serão observadas as seguintes disposições:

9.2.1. poderá ser exigida dos licitantes a declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.2.2. será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;
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9.2.3. serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado;

9.2.4. será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

ii). DA HABILITAÇÃO/QUALIFICÀÇÃO TÉCNICA ;

10.1. Habilitação Técnica-Operacional

10.1.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa
licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto desta contratação. O atestado deverá ser impresso
em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação
de seu nome completo e cargo/função;

10.1.LI. O Pregoeiro / Agente de Contratação poderá realizar diligências para comprovar a veracidade
do(s) atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;
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13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

13.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, detemiinando prazo para a correção;

13.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

13.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

13.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

13.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

13.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

13.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

13.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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13.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

114. FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado em 02 parcelas até 20 (vinte) dias, contados a partir da data de apresentação da
Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução
orçamentária e financeira.

14.2. Da Liquidação

14.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

14.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

14.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

14.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, podendo a referida comprovação ser constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

14.2.6. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

14.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

14.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento
da Notificação expedida pela Administração, os seguintes documentos:
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a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado;

c) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

14.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

14.2.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

14.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao fisco.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, na forma
do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

15.1.1.0 extrato do contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial e no PNCP.

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico-fínanceiro do contrato, procedendo-se à revisão do
mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

16.2. A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão do contrato, comprovando a
ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da formulação da
proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado.

16.3. A planilha de custos referida no subitem anterior deverá vir acompanhada de documentos
comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de preços de
fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

16.4. Sempre que forem atendidas as condições do CONTRATO, considera-se mantido seu equilíbrio
econômico-fínanceiro.

16.5. A análise da recomposição do equilíbrio econômico-fínanceiro pressupõe a verificação das condições
econômicas globais do CONTRATO, mas restringe-se à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos
causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado nesta Cláusula.

16.6. Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/2021, o valor do contrato poderá
ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-fínanceiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em
qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

16.7. Os pedidos de reequilíbrio econômico-fínanceiro devem ser instruídos com documentos que comprovem
a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item anterior.
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16.8. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela administração, a qual deve
emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é
certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;

16.9. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada a margem de lucro da
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou
impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.

17. DO ORÇAMENTO SIGILOSO

17.1. Não se aplica.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da
Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

18.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente Justificado;

18.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

18.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

18.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

18.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
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b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 18.1.1 a 18.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Colinas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 18.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante.

18.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

18.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

18.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

18.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras normas
vigentes da Administração que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida norma.

18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro de Fornecedores do Município de Colinas.

18.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto.

19.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital da licitação ou aviso de
contratação direta, visando à execução do objeto, independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas - MA, 20 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
RG N" 0172649220013 SSPMA
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O QUE É O BANCO DE PREÇOS?

o Banco de Preços é uma ferramenta criada pelo Grupo Negócios Públicos há mais de 12 anos, em
decorrência das dificuldades do setor público em obter resultados sólidos e confiáveis em suas pesquisas de
preços, não apenas para proporcionar contratações mais econômicas, mas também para gerar respaldo
jurídico aos agentes envolvidos no processo tendo em vista o risco de questionamentos por parte de órgãos
de controle.

EM QUAIS ETAPAS DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA O BANCO DE
PREÇOS PODE SER UTILIZADO?

•Pesquisa de preços;

•Especificação de objetos;

^ Elaboração do Termo de Referência;

•Análise ejulgamento de propostas;

Justificativa de licitações exclusivas ME/EPP;

«Negociação de preços;

■Comprovação de vantajosidade para prorrogação de contratos;

■Revisões de preços;

• Gestão e fiscalização de contratos - Manutenção de economicidade;
•Verificação de inidoneidade de fornecedores;

•Justificativa de preços.

Por que o seu uso representa a realidade dos preços e por atender aos princípios
constitucionais da economicidade e da moralidade, bem como a legislação Lei 14.133/21,
Lei 8.666/93, IN 73/2020, IN 35/21, Normativos do Sistema 8, Estatais entre outros Decretos e
Acórdãos do TCU.

Além de possuirmos A MAIOR BASE DE PREÇOS PÚBLICOS DO BRASIL possibilitando assim
a  formação de uma CESTA DE PREÇOS, utilizadando fontes diversificadas de pesquisa, para
uma maior segurança aos valores a serem adjudicados, conforme Acórdão n°
1875/2021-Plenário - Tribunal De Contas Da União

NEGÓCIOS
PÚBLICOS ■
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♦ funcionalidades
ATUALIZAÇÃO DIÁRIA

Base de Dados

Preços do Compras Governamentais

Preços de outros entes públicos

Preços de sites de domínio amplo

Cotação direta com fornecedores cadastrados na base

Preços Notas Fiscais
Previsto na nova lei de licitações 14.133/2021

Tabeia Sinapi / CEASA / CQNAB / CMED

2€ fontes

Çf

Tabela SICRO (Sistema de Custos Referenciais de OBRAS)

Tabela SETOR (Sec. de Estado de Transp. e Obras de MG)

Tabela SEINFRA (Sec, de Infraestrutura Urbana)

Banco de Preços da Sáude e
Preços para compor a planilha de terceirização

■'reços de lances iniciais e finais dos fornecedores

Histórico de preços de licitações vencidas por fornecedor

Histórico de preços dos últimos 10 anos
Resultado de Dispensa e Inexigibilidade

Recursos Adicionais'X
Fórmulas de cálculo 28 fórmulas

Aplicação automática de índice de atualização de preços
pesquisados em outros entes públicos
Cotação com vários itens - lote

Cálculo automático do valor unitário x quantidade

Detalhamento de propostas e lances do Pregão
Seleção de preços manualmente

Somente vencedor

e
Histórico de vendas do fornecedor

Todas as pesquisas realizadas ficam salvas

Sugestão de preços

Motor de busca inteligente

Importação de Planilhas corn diversos itens

Mapa estratégico de compras

Declaração de competitividade da LG 123-lvlE/EPP

Banco de Penalidades

rPainel de Nearx-.iacão

Consulta ARP e IRP - Registro de Preços

Certidões

Analise da cotação - Check List

Alertas que a pesquisa não está seguindo a IN73/2020
IN65/2021
Acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de
cotações, itens e preços selecionados via API

Fase Interna - Ferramentas Auxiliares
Sistema de elaboração da especificação do objeto
-INTERATIVO
Sistema de elaboração do termo de referência
-INTERATIVO (Modelo próprio da instituição)

T Seleção / Fi
Pesquisa textual/detalhamento do objeto
Filtro por CATMAT / CATSER

Filtro Setorial

Filtro por Cidade

Filtro por Região Ô
Filtro por Marca

Filtro n" Pregão / Itens sustentáveis / áÊH
Atas de registro de preços ©
Filtro Fornecedores por PORTE

Filtro empresas ME/EPP

Filtro avançado por palavra chave e preço o
Filtro por unidades de fornecimento

Pesquisa por UASG / Âmbito / Modalidade / Modelo ©
Filtro por quantidade de fornecedores ®
Filtro por licitações homologadas

Filtro avançado pelo nome do órgão ©
Apresentação de textos em caixa alta ©
rt*

Relatórios

Relatórios com dados comerciais do fornecedor ©
Relatórios com UF de origem da pesquisa ©
Relatórios personalizados e API de integração ©

Relatórios de mapa comparativo em PDF e EXCEL ©
Relatórios com gráficos estatísticos ©
Relatórios com Print Screen da ata do ComprasNet ©
Relatórios com a logotipo da instituição ©
Relatórios com a data de início e término da pesquisa ©
Relatórios com o link direto oara a ata da licitação ©
Relatórios com assinatura digital e OR code ©
Relatórios Curva ABC ©
Relatórios com a justificativa do método matemático
aplicado - Em stenclirnenlo a iii 73/2020 64/2021

X Capacitação
Treinamento ilimitado do produto com certificado ©
Suporte imediato á dúvidas ©
Lives para capacitação e atualização gratuitas ©
Descontos especiais em todos os eventos

©Negócios Públicos

Módulo de Mentoria - Treinamentos 1 Vídeos / ©
Manuais para capacitação contínua.

g Segurança
Permite Configurar apenas acesso aos IP's autorizados ©
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LEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO DO BANCO DE PREÇOS POR
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO?

o Banco de Preços é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a
eficácia e a efetividade dos processos de contrata ção pública, atrelando-se claramente aos objetivos da boa
governança.

Tais características podem ser compreendidas como especifica ções necessárias ao objeto que será
contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a recursos que
podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de contratação isento de
falhas.

propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contrata ção de
fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse público:

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto,
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve
atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a fun ção a ser cumprida pelo objeto a ser contratado. (...)
Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade." (Sem
grifos no original.)

Assim, é possível e licito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no conjunto de
recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por inexigibilidade de licitação ,
fundada no art. 25, inciso I da Lei n° 8.666/93 ou no art. 74 inciso I da Lei n" 14.133/21.
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41 3778-1830 5 41 3778-1830 S CDntatoibancodeprecos.com.br
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1. INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO:

PRODUTO QUANTIDADE USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO INVESTIMENTO

LICENÇA

<  BANCO .
V DE PREÇOS 2 4

RS 8.115,00 R$ 18.230,00

Resguardado direito ao reajuste na prorrogação da contratação.

Observação:

2. COMO JUSTIFICAR O PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO INEXIGÍVEL?

• Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas no caso de
inexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a comparação com os preços
^praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições públicas ou privadas.

3. O QUE A CONTRATAÇÃO CONTEMPLA?
• Licença de uso ao Banco de Preços.

» Treinamento ilimitado para todos os usuários - com certificado.

Suporte ilimitado realizado via WhatsApp, chat online, telefone, e-mail e videoconferência de Segunda a

quinta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 17h30 e Sexta-feira: das 8h30 às 12h e das 13h30 às 16h30

(Horário de Brasília) durante a vigência do contrato.

• Equipe de TI sempre acessível para receber sugestões de melhoria.

- Acesso gratuito para as lives e eventos promovidos pelo Banco de Preços.

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

12 meses a partir da liberação da senha.

5. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO:

'' Dispensa de licitação:

« Art. 24. inc. II da Lei 8.666/93 hipótese de licitação dispensável com base no valor inferior a 10% dos

limites manifestos na alínea "a", do inc. II, do art. 23 da Lei de Licitações.

• Art. 75, inc. II da Lei 14.133/21 permite a contratação direta quando o objeto é de baixo valor e não se

justifica a realização do certame.

117 - Centro - CEP: 83.005-010 - Slo José nos -

778-1830 fiSf contato@bancodeprecos.com.br
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Inexigibilidade;

' Art. 29, inc. II da Lei 13.303/2016(Lei das Estatais) - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

• Art. 25, inc. I da Lei 8.666/93 inexigibilidade de licitação genérica, fundada nas especificações diferenciadas do objeto visado.

• Art. 74, inc. I da Lei 14.133/21 permite a contratação por exclusividade autorizada da hipótese de inexigibilidade licitatória.

• Art. 30, inc. I da Lei 13.303/2019 (Lei das Estatais) - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos
•  Instrução Normativa N° 73 de 20 de abril de 2020, os preços constantes no Banco de Preços atendem a todos os Inc.da referida IN. I
• Acordão 1445/15 TCU/Plenário.

Contratos de Serviços e Fornecimentos Contínuos;
• Conforme previsão do art. 106 c/c art. 6°, XV, da Lei n° 14.133/21, com interpretação específica dada pelo enunciado
n° 14 da Justiça Federal, os contratos cujo objeto é a contratação de serviços e fornecimentos contínuos, como é o
caso do Banco de Preços, poderão ser firmados pelo prazo direto de 05 anos, admitida a prorrogação até o prazo
máximo de 10 anos.

^6. PRINCIPAIS BASES LEGAIS PARA USO DO BANCO DE PREÇOS:
• Lei 8.666/93 art. 15 e art. 43

' Lei 14.133/21 art. 23

" Instrução Normativa 73/20

• Instrução Normativa 65/21

7. FUNCIONALIDADES PARA EXECUÇÃO DE PESQUISA:
" Acesso via Internet no site www.bancodeprecos.com.br

• Acesso somente autenticado iogin/senha.

• Não é possível fazer login simultâneo.

• Login/senha de uso exclusivo não podendo ser compartilhado com outras entidades públicas/privadas ou diferentes IP's.

8. EFETIVAÇÃO DA COMPRA E INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO:
• Para efetivar a contratação, é necessário o órgão emitir nota de empenho a favor da NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ n^OT.TQT.QeT/OOOl 95, lE 90547068 01, estabelecida à Rua

Izabel a Redentora, 2356, Centro, Cidade de São Jose dos Pinhais, Estado do Paraná.

• As condições apresentadas nesta proposta são válidas para pagamento em parcela única até 30 dias após
i^a emissão da nota fiscal, devendo o respectivo pagamento ser efetuado na seguinte conta:

Banco do Brasil

Agência: 1622-5 Conta: 464-2

- ft. Tsfabèl a-Redentora, n" 2356 - Edf. Loewen, &i)a 117 - Centro - CEP; 83.0

V» 41 3778-1830 contatoíõibrncodfcorecos com.br
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MÉTODO DE TRABALHO

A utilização do serviço é exclusiva e restrita ao número de inscrição CNPJ do cliente, sendo proibida a
divulgação das senhas de acesso a outros Órgãos/Entidades/Instituições e usuários não cadastrados.

Entende-se por licença, o acesso ao sistema por pessoa física, associado à instituição contratante com o
intuito exclusivo de geração de cotação de preços de produtos e serviços dentro da plataforma, utilizando os
recursos oferecidos no site Banco de Preços. A automação de extração de informações, como
robôs, não é permitida, visto que impacta na performance dos demais usuários.

O Banco de Preços apresenta em alguns casos, links para acesso à ATAS, Termo de Referência, Edital e
outros documentos, onde o armazenamento ocorre por conta do provedor original da informação. Nesse
caso, o Banco de Preços não se responsabiliza pelos serviços de terceiros que tenham o link original
quebrado, ou que esteja fora do ar no momento da consulta.

Administrador das senhas de acesso;

O  responsável pela assinatura/contrato será cadastrado como Supervisor e terá a prerrogativa e a
responsabilidade do cadastramento/alteração dos outros usuários cadastrados. O usuário Supervisor só
poderá ser alterado pela Negócios Públicos, após solicitação formal do cliente assinante (por seu gestor
responsável). Cada um dos usuários e o Supervisor utilizarão login de acesso e senha distintos.

O cadastro do Supervisor será realizado pela Negócios Públicos mediante informação /indicação
(por sua autoridade responsável). Esta notificação poderá ser realizada por meio eletrônico (e mail).

do cliente

O Supervisor cadastrará cada um dos usuários, respeitando a quantidade máxima de usuários contratados e
habilitará a utilização de cada um no módulo de "gestão do contrato". A gestão do cadastramento dos
usuários, senhas e ocasionais alterações será atribuição do Supervisor e acompanhada pela Contratada.

^ Quantidade de usuários por assinatura:

A quantidade de usuários será definida de acordo com a Proposta Comercial. O acesso não será simultâneo
aos usuários cadastrados conforme o formato/plano contratado.

^ Requisito mínimo para acesso:
3 Banco de Preços tem disponibilidade de acesso utilizando os navegadores: Googie Chrome, Mozilia

"'Pirefox, Ópera, Safari, Edge e Internet Explorer. O Internet Explorer deverá ter versão mínima lE 9 (nove) ou
superior.

O acesso está disponível nas plataformas: Windows, Mac, Linux, lOS e Android. Podendo ser acessado por
meio de computador, tablet e Smartphone.

Configuração de Servidor Proxy (Proxy Server):

De acordo com a infraestrutura técnica de cada cliente, informações adicionais de configuração de proxy e

cookies podem ser solicitadas a Negócios Públicos.
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RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, farasiieiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n" 4.086,763-5, inscrito no CPF sob 574.460.249-68, residente e
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20. Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens,
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.418.244-0, inscrito no CPF sob n®
815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa. n° 1417, 5® andar, apto 501, Bigorrilho,
CEP; 80.730-070, Curitiba-PR. e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02./1980, empresário,
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - ll/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado
a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza. 3,901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP
81.280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n® 07.797.967/0001-95,

estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São
José dos Pinhais./PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-76, estabelecida na Rua Doutor Brasilio
Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 10® Andar, Cond. Eurobusiness CD CIVIRL, Bairro Campo Comprido,
CEP 81,200-526, Curitiba-PR. devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n®
412.056.231-78, em 04/01/2006, e última alteração arquivada sob n® 214929663, em 03/08/2021,
RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual, RESOLVEM, por este instrumento
particular de alteração contratual, modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter por objeto sociai a atividade de edição, publicação de livros,
revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e
licenciamento de programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de
informática.

CLÀSULA SEGUNDA. Permanecem Inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as
disposições do presente instrumento.

PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ -
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CLÁUSULA TERCEIRA. Permanecem Inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as
disposições do presente instrumento.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CNPJ 07.797.967/0001-95

NIRE 412.056231-78

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086,763-5, inscrito no CPF sob n° 574.460.249-68, residente e
domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido, CEP 81.200-
528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens,
empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4,418.244-0, inscrito no CPF sob n°
815.706,009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, n'^ 1417, 5' andar, apto 501, Bigorrilho,
CEP; 80.730-070, Curitiba-PR, e RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST, brasileiro, natural de
São Paulo/SP, casado sob o regime de comunhão universal de bens, nascido em 05/02/1980, empresário,
portador da cédula de identidade civil RG 4078963081 - li/SP e CPF 993.487.210-20, residente e domiciliado
a Rua Professor Pedro Viriato Parigot de Souza, 3.901, torre 1, apartamento 63, Ecoville, Curitiba/PR CEP
81,280-330, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome a denominação
social de "NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA", inscrita no CNPJ n° 07.797.967/0001-95,

estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Saia 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 07.797.967/0002-78. estabelecida na Rua Doutor Brasilio
Vicente de Castro, 111 - Salas 1004, 10° Andar, Gond. Eurobusiness CD CMRL, Bairro Campo Comprido,
CEP 81.200-526, Curitiba-PR, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o n°
412.056.231-78, em 04/01/2006, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração contratual,
CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresaria! de NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE
DADOS LTDA e tem sede e domicilio na Rua Izabe! a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro çy'
Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR e filial na Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 -
Salas 1004, 10° Andar, Cond. Eurobusiness CD CMRL. Bairro Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba-,.j ")
PR. ' O

2
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO PARANÁ .
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Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia; NP TECNOLOGIA.

CLÀSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de edição, publicação de livros, revistas e
boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários, desenvolvimento e licenciamento de
programas de computador sob encomenda e assessoria em software, programas de informática.

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 02 de janeiro de 2006 e seu prazo de
duração é indeterminado.

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito.

CLÁUSULA QUARTA. O capital sociai é de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) dividido em 5.000 (Cinco mil)
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do
País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

Sócios Quotistas % Quotas Valor em reais

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 3.000 3.000,00

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 20 1.000 1.000,00

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST 20 1.000 1.000,00

TOTAL 100 5.000 5.000,00

Parágrafo primeiro, A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do
capital social, mas todos respondem solidarlamente pela integralizaçâo do capital social.

Parágrafo segundo. As quotas são indivisíveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma
delas.

CLÁSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUDIMAR BARBOSA DOS REt
autorizado ao uso do nome empresaria! individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação

ativa e passiva da Sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social.

- PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA -
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CLÂSÜLA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos
aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios.

Parágrafo primeiro. No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e
gerais poderes de gestão próprios do cargo, a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a
realização do objetivo da Sociedade,

Parágrafo segundo. Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilícito aos administradores por assinatura
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atos e
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário,
exceto o mandado judicial, que poderá ser por prazo indeterminado.

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem.

CLÂSULA SÉTIMA, Os atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo
nulos e inoperantes em relação à sociedade.

CLÂSULA OITAVA, Os sócios que prestarem serviços à sociedade poderão efetuar retiradas mensais a título
de pró-labore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo,
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios.

CLÂSULA NONA. As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas,
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimentò dos
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições a na

proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue;

I - Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência na

prazo de 30 (trinta) dias; '

- PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ -
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II - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havendo
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro.

III - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido.

Parágrafo único. As quotas são livremente transferiveis entre os sócios com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito,
os demais poderão, no prazo adicional de dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência á aquisição
total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos
terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capital social ou

das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros, Estas quotas permanecerão em
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu

valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria.

Parágrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito

do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas.

CLASULA DÉCIMA SEGUNDA, Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço gera! do ativo e
passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios

proporcionalmente, em conformidade com as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1.065 do
Código Civil Brasileiro.

Parágrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar
balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do
ano.

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção do^"^
lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa,

PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ
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CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas,
a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com
prejuízo de capital.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no
entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quorum qualificado para aprovação pelos sócios
quotistas:

1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou
seja, um quorum de cinqüenta por cento mais um do capital social:
a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não;
b) A destituição dos administradores;
c) O modo e o valor da remuneração dos administradores;
d) Pedido de Concordata ou Falência;
e} Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil.

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quorum de 75% (setenta e cinco por
cento);

a) A modificação do contrato social:
b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação;
c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação;
d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente.

3. Requererão quorum de 2/3 (dois terços) das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a) A aprovação das contas da Administração;
b) Destituição de sócio nomeado administrador;
c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado;
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados;
e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do Inventariante, ém

substituição ao pagamento dos haveres do "de cujus";
f) A nomeação ou destituição de iiquidantes e o julgamento de suas contas;

g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangiveL - \

5  "
para uso exclusivo da junta comercial do estado do PARANÁ -
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4. Requererão quorum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente

integralizado;

b) Aquisição, alienação e oneraçâo de bens imóveis ou constituição de ônus reais e a prestação de
garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros.

Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos
administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as

correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a iTiatétia que seria objeto da reunião.

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação, previstas no §3° do art. 1.152 do Código
Civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes
e, exceto aquelas previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos
em branco.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio.

CLÂSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais,
a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela
maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1.029, da Lei 10,406/02, e por outras razões de foro
íntimo, recebendo seu capital, iucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no

mês do evento, pagávets na forma do disposto neste contrato.

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria,
desejar retirar-se da Sociedade, deverá notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo

^ Ir
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de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido
como desinteresse.

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão
pagos, após o levantamento do balanço patrimonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma
do disposto neste contrato,

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará em liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses
previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social,

Parágrafo primeiro. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por
quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão
empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre os
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não
dissolve a Sociedade. Sendo impossível ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes
na continuação da Sociedade, o valor de sêus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com
juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão
unânime em contrário dos sócios supérstites.

Parágrafo quarto, No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serão

representados pelo inventariante.

CLÁSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou insolvéncia
de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substituí-lo na Sociedade, desde que comuniquem à

Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar

da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveras. 1
já \

s
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CLÀSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for

deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente
instrumento, observado o art. 1030 da Lei n° 10.406/2.002,

CLÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em
risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam
mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluídos
serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de
sócio {[) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de
insolvência, (II) violação de cláusula contratual, (111) concorrência desleal, (IV) uso indevido da denominação
social, (V) não integralização da própria participação no capital social, (VI) a declaração de incapacidade, (Vil)
geração de grave desinteligência entre os sócios, (VIII) prática de outros atos de inegável gravidade, (IX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercício de
atividade mercantil.

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal.

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que não está impedido por Lei especial de
exercer a administração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato sócia! rege-se pelas disposições relativas às 'Sociedades
Limitadas' do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1,052 a 1.087_ e, subsidiariamente, no que for
aplicável pela Lei n® 6.404 de 15 de dezembro de 1,976 e suas posteriores alterações. , /

para uso exclusivo da junta C-OMERCIAL do estado do PARANÁ
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Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba - Paraná, para dirimir quaisquer litígios
entre as partes que venham a ocorrerem decorrência do presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento.

Curitiba, 23 de agosto de 2021.

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

CjÇ
,jí

RUIMAR BARBOZA DOS REIS

RODRIGO GERMANO DOS SANTOS STREITHORST

10
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Eu, Wagner Alves de Souza, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 065819, inscrito no CPF n° 03980143961,
DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é
autêntico e condiz com o original.

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF N" do Registro Nome

03980143961 065819 WAGNER ALVES DE SOUZA

JUCEPAU

A validade deste documento, ne

CERTIFICO O RE&ISTRO EM 16/ÜS/2021 09:57 SOB 20215752244.

PROTOCOLO: 215752244 DE 09/09/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12106846254. CNPJ DA SEDE: 07797967000195.
NIRE; 41205623178. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/08/2021.
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL
www. ©mpresaf acil. pr. sfov. br

impresso, fica su"jeito coniprvVrjç-Ac de «ua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos cotSicjaa ae verificaçSo.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:36:56 do dia 18/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/08/2025.

Código de controle da certidão: E9ED.B53A.9B4B.DD0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ABES - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE

CERTIFICA

tr
o

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais
a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. inscrita no CNPJ sob o n°
07.797.967/0001-95, Inscrição Estadual sob o n° 90547068-01, com sede R. Izabel a
Redentora, n° 2356 - Edf. Loewen, Sala 117 - Centro - CEP: 83.005-010 - São José dos
Pinhais/PR, associada na ABES sob o n° 4463/1, está quites com suas obrigações mensais
e em pleno gozo de seus direitos associativos.

GERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam:

tr
o

ti

<D

1) 1) QUE a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA é a única
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização, autorizada a
comercializar em todo território nacional o programa para computador BANCO DE
PREÇOS destinado à a prestar os serviços relativos a esse programa.

O
■O

o

2) QUE o programa BANCO DE PREÇOS possui os seguintes recursos, funções e/ou
características técnicas:

Solução integrada destinada ao apoio a agentes públicos no desenvolvimento e na instrução
das diversas etapas da contratação administrativa, especialmente à etapa preparatória da
licitação, amparando-a no tocante a especificação do objeto, elaboração do termo de
referência, realização da pesquisa de preço e negociação de preços, possibilitando uma
atuação conjunta, padronizada e eficiente entre os setores.

Alcance

O banco de dados do Banco de Preços armazena preços dos últimos 10 (dez) anos,
contribuindo para o controle das contas e para as justificativas necessárias à prova da
economicidade dos preços praticados em dado momento passado no tempo.
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Preços disponíveis

A pesquisa com base apenas no preço vencedor - já negociado, relacionado ao cenário em
que ocorreu a disputa e sem margem para nova competição - pode prejudicar a
competitividade, acarretar uma licitação deserta e o fracasso do contrato. Tais riscos impõem
como medida preventiva que a pesquisa abarque outros preços praticados na licitação, sob
pena de falha de planejamento com alto impacto no processo de contratação. O Banco de
Preços disponibiliza todos os preços ofertados no certame, especificação que confere
confiabilidade aos resultados e regularidade ao procedimento.

Abrangência

Atualmente são mais de 300.000.000 (trezentos milhões) de preços públicos para consulta.

a) Preços de entes públicos 940 (novecentos e quarenta) portais públicos estão acessíveis
para pesquisa, aumentando significativamente as chances de assertividade. Tal
especificação é relevante não apenas do ponto de vista quantitativo, mas também,
qualitativo, permitindo a realização da pesquisa a partir de portais de compras que
atendem a diferentes entes federativos, nas diversas regiões do país.

b) Preços de sites de domínio amplo; São 1.500 (um mil e quinhentos) fontes para
pesquisas em sites de domínio amplo, contendo, inclusive, imagens do objeto a ser
cotado, além do print screen dos sites consultados com a data e hora e URL do site, o
que possibilita a utilização deste parâmetro de maneira segura e eficaz.

c) Pesquisa em tabelas referenciais de preços: São 6 tabelas de referência disponíveis para
consulta de preços, entre elas. Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(CMED), Banco de Preços em Saúde (BPS), Centrais de Abastecimento (CEASA),
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e índices da Construção Civil (SINAPI), Sistema de Custos Referencias de Obras
(SICRO), Planilhas de Preços de referenciais em Obras da Secretaria de Infraestrutura
Urbana do Estado do Ceará (SEINFRA) e Secretaria de Estado de Infraestrutura e
Mobilidade de Minas Gerais (SETOP).
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d) Pesquisa em notas fiscais eletrônicas: A pesquisa em notas fiscais eletrônicas pode ser
realizada a partir do banco de dados de 26 (vinte e seis) estados da Federação, uma
fonte de pesquisa segura, que viabiliza, também, conforme o caso, o cruzamento de
dados entre a licitação e o contrato. Ademais, tal funcionalidade se propõe a estar
compatível com a exigência da nova Lei n° 14.133/21, que inclui a base nacional de notas
fiscais eletrônicas como parâmetro de pesquisa.
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e) Pesquisa junto a fornecedores; A pesquisa direta com fornecedores é um dos
parâmetros aptos a produzir a "cesta" que conterá os preços, a partir da qual se
originará o valor estimado da licitação. Em muitos casos, pode até mesmo atuar como
elemento modulador quando da aplicação da fórmula, interferindo positivamente no
valor resultante. O Banco de Preços possibilita o pedido de cotação direta e
automática com fornecedores do objeto pretendido, através de cadastros já
existentes na ferramenta, ou o próprio usuário pode importá-los para dentro do
sistema através de uma planilha em Excel, nas respectivas localidades em que se
situam, inclusive encaminhando os respectivos termos de referência e estabelecendo
prazos para respostas. Além disso, é possível gerar relatório com a data da
solicitação e a relação dos fornecedores que não responderam, uma importante
medida de validação do esforço da Administração na obtenção dos preços. O
programa possui log dos convites enviados, possibilitando o acompanhamento do
recebimento, abertura e acesso do convite, permitindo incluir isso no relatório.

f) Pesquisa em planilha de custos de serviços terceirizados: O Banco de Preços
disponibiliza diversas planilhas de custo para consulta, melhorando as informações
sobre os custos nos diferentes tipos de serviço, de vários locais do país.

t
O
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g) Consulta de atas e intenções de registro de preços: O acesso a um banco de atas de
registro de preços e IRPs existentes para os mais diversos objetos, dos mais diversos
órgãos e entidades, conforme ocorre no Banco de Preços, facilita sobremaneira a
utilização do "carona", sendo extremamente útil à realização das finalidades
administrativas.

Comparativo de preços

o Banco de Preços possibilita a emissão de relatório com comparativo de preços, fornecendo
QR CODE para verificação da autenticidade dos dados correspondentes.

Seleção de Legislação

Sistema permite selecionar a legislação a ser trabalhada na cotação, podendo ser
IN73/2020, IN65/2021 ou nenhuma, com essa seleção, sistema leva em conta os parâmetros
da legislação para exibição de resultados e alertas. Check list de parâmetros para evitar
equívocos na pesquisa em relação aos parâmetros configurados pelo órgão ou entidade
usuária, o Banco de Preços emite alerta caso algum deles não esteja sendo atendido,
gerenciando o risco de erros e minimizando impactos negativos no processo de contratação.
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Painel de Negociações

A negociação de preços é uma etapa formal do pregão e das licitações eletrônicas que
precisa ser observada pelo pregoeiro, agente de contração ou comissão de contratação,
conforme o caso. O Tribunal de Contas da União já firmou entendimento de que a tentativa
de negociar para reduzir o preço final é um dever da Administração, "tendo em vista a
maximização do interesse público em obter-se a proposta mais vantajosa, mesmo que
eventualmente o valor da oferta tenha sido inferior à estimativa da licitação". O Painel de
Negociações do Banco de Preços é um suporte, pois disponibiliza ao pregoeiro as
informações necessárias para melhorar a sua performance enquanto negociador e,
consequentemente, aumentar as chances de sucesso. A situação se inverte e o pregoeiro
passa a ocupar posição privilegiada na negociação, dispondo de informações como; histórico
de licitações que venceu e participou, preços praticados, ofertados e negociados em outras
licitações, margem máxima e mínima de descontos já oferecidos, penalidades aplicadas ao
fornecedor.

Justificativa para a metodologia utilizada

E
O
o
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t

As diferentes situações em que podem ser utilizadas a média, a mediana e, eventualmente,
até o menor preço impõem ao gestor justificar sua opção. Se propondo a seguir a regra da
IN no 73/2020- SEGES-ME e da IN no 65/2021-8EGES-ME.O Banco de Preços possibilita
a justificativa da metodologia em relatório, se propondo a atender a disposição normativa
federal e atribuindo transparência à atuação administrativa.

Motor inteligente de busca

Remoção de termos irrelevantes, remoção de filtros incompatíveis com a busca, sugestão
de pesquisas com mais resultados, ordenação por relevância dos resultados, alerta para
fornecedores já utilizados na cotação.

Emissão de alertas para segurança do usuário

Se propondo a seguir o definido na IN no 73/2020-SEGES-ME ou na IN no 65/2021-SEGES-
ME, o banco de preços emite alertas durante a formação de preços orientando a priorização
dos incisos I e II na coleta dos preços ao seguir para os demais incisos, o ícone triângulo
aparece nos itens que não tenha os três preços coletados, alerta sobre o período da busca
quando definido pesquisa acima de 1 ano, alerta do print do domínio amplo quando solicita
a emissão do relatório sem o sistema ter finalizado a coleta de print no site.
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Relatório de mapa de fornecedores em Excel

Com mais de 400 mil fornecedores cadastrados, essa função permite gerar um relatório em
excel com uma porcentagem de até 5% do total de fornecedores cadastrados (o programa
possui mais de 400 mil fornecedores cadastrados). A função também permite ter acesso aos
dados de cada fornecedor, para compra direta, onde irá informar os dados como; CNPJ,
razão social, e-mail e telefone para contato.

Relatórios com o link direto da ata da licitação

Após realizar sua cotação, deve-se gerar um relatório com todas as informações coletadas,
com isso, ao configurar as opções existentes para constar no relatório final, marcando a
opção "DETALHAMENTO" irá trazer todas as informações da licitação, e o link da ata para
acesso.

CL
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Relatórios com o descritivo de fórmulas matemáticas utilizadas

O sistema traz o significado da fórmula aplicada durante a pesquisa no relatório final, mas
para que traga essas informações é necessário aplicar "EXIBIR LAUDO DA COTAÇÃO" em
configurações. Sendo assim, trará todas as fórmulas aplicadas em cada item e seu
respectivo significado.

Relatório de cotacão contendo classificação e gráfico pela curva abe

Tendo três opções de relatório a ser gerado hoje no Banco de Preços, existe a opção de
gerar um relatório após pesquisa informando a curva ABC de cada cotação, onde irá analisar
o estoque de compras e categorizar os itens e informar qual é o mais importante, desde o
MAIOR VALOR, VALOR MÉDIO E MENOR VALOR dos orçamentos na pesquisa.

Módulo para especificação de objetos

O módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" permite a especificação de objetos que a
administração deseja contratar, onde é possível informar o material ou serviço, e assim,
selecionar os termos desejados a partir de cada item para ter essa especificação, podendo
gerar um relatório com cada especificação, e criar o Termo de Referência com a
especificação criada.
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Permite criar usuários fase interna

Essa é a função permite que cada usuário tenha a possibilidade de criar usuários no sistema
sem nenhum custo, basta clicar no módulo "TERMO DE REFERÊNCIA" e em seguida
"+NOVO", e informar os dados necessários, e assim o usuário cadastrado terá acesso ao
módulo "ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA" e "TERMO DE REFERÊNCIA".

Confecção de Termo de Referência

O Banco de Preços permite a confecção do Termo de Referência a partir do modelo da AGU
- Advocacia Geral da União, onde é atualizado conforme o sistema, e se propõe a atender
tanto a Lei 8.666 como a 14.133 da Instrução Normativa 73/2020 e 65/2021. Pode ser
utilizado também o próprio modelo do usuário, não há limites de termos a seres criados,
tendo a possibilidade de baixar os modelos em versão Word, LibreOffice e enviar para um
determinado e-mail. Com isso, todos os modelos estão prontos, permitindo a possibilidade
de editar as etapas disponibilizadas.

Mentoria

Módulo que disponibiliza agenda de treinamentos do produto, cursos e lives realizados sobre
pesquisa de preços para estudo. Através deste módulo, o usuário poderá escolher data e
horário para realizar a sua inscrição no treinamento online, são disponibilizados
semanalmente permitindo a participação sempre que necessário, na conclusão desta etapa
será emitido certificado de participação e habilitação do uso da plataforma. Além disso, o
usuário tem acesso ao um banco de vídeos e cursos para capacitação continua com diversos
temas atualizados sobre Licitações e compras públicas bem como sobre a pesquisa de
preços.

Permite configuração dos IPs autorizados

É possível configurar o acesso a plataforma, se necessário, com a limitação de IPs,
garantindo a segurança e sigilo dos dados ali coletados e restringindo acessos externos sem
autorização previa.

Permite inclusão de assinatura digital nos relatórios

Identificação digital do responsável pela cotação e facilidade na importação do relatório
finalizado para sistemas externos.
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Localização automática de CATMAT/CATSER (Compras Governamentais)

Permite a busca por código de cadastro do Comprasnet, permitindo melhor adequação a
especificação técnica e o lançamento dos dados posterior na fase de pregão.

Permite compartilhar cotacão com outros usuários

Cotações iniciadas em determinado usuário, podem ser compartilhadas com demais
usuários para facilitar e otimizar o término da cotação, aumento da produtividade da equipe
e melhor fluxo da demanda do setor. Também pode ser compartilhado com outras
instituições.
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Histórico de vendas do fornecedor

Permite maior e melhor negociação com o fornecedor durante o certame do pregão ou
compra direta bem como o aumento da confiabilidade da proposta ofertada por ele.

Sugestão de preços

Após a seleção do primeiro preço de referência, de forma automática a plataforma sugere
outros pregões realizados para a composição da cesta de preços.

Aplicação automática de índice de atualização de preços pesquisados em outros entes
públicos

O
■O
o

A composição dos custos deve sempre observar o índice de atualização de preços
correspondente descartando a desatualização ocasionada pela alta inflação do mercado de
modo geral.

Permite cadastrar eauipe de atuação

Nas configurações em "aba relatórios", é possível cadastrar toda a equipe responsável pela
pesquisa de preços. Ao gerar o relatório, podem escolher quem participou da pesquisa e os
dados de todos os responsáveis estará no início do documento.
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Gestão de contrato
>
cc

Permite incluir, editar e excluir usuários, redefinir senha, habilitar acesso, consultar período
de vigência do contrato e gerar relatório de uso dos usuários para acompanhar a
produtividade da equipe.

Permite cadastrar itens recorrentes e categorizar

Agiliza o processo de criação da cotação. Caso o órgão cote itens recorrentes, é possível
cadastrá-los (um a um ou importando uma planilha) e organizá-los em categorias, no módulo
de "Meus itens". Estando neste módulo se pode selecionar os itens que serão cotados e
importar eles em uma cotação em lote previamente criada. Também há a possiblidade de
criar a cotação em "Cotação nova" e importar os itens já cadastrados.

O)
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C

Permite incluir código interno do item na cotação

É possível incluir a informação de código no item, via botão "+NOVO" ou pela planilha, para
órgãos que possuem códigos internos. Campo não obrigatório.

Permite unir as cotacões

Caso tenha feito diversas cotações e deseje juntar elas em apenas um relatório, é só clicar
no ícone de unir cotações, escolher quais serão elas, salvar e gerar o relatório.

Integração especificações técnicas. TR. cotação

É possível importar as especificações técnicas para termo de referência e gerar cotações a
partir dos mesmos, mantendo os itens com os preços atualizados automaticamente e de
forma rastreável.

Lotes na cotação

Sistema possibilita o agrupamento dos itens de cotação em lotes, organizando o processo e
possibilitando manter a estrutura da cotação similar a licitação que será aberta.
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Importação de Itens

Sistema permite a importação de itens a partir de arquivos de Excel que podem ser
parametrizados de acordo com a necessidade do usuário.

Gerenciamento de Módulos

Sistema possui gerenciamento de módulos, onde usuário pode tiabilitar somente as funções
que utiliza no sistema.

<D
■d
O

Cotação via API Q.
d

Permite acesso a criação de cotação, criação de item e consulta de cotações, itens e preços
selecionados via API.

3) que o programa para computador BANCO DE PREÇOS está registrado no INPI -
Instituto Nacional de Propriedade Industrial sob BR512020000345-1 com certificado
expedido em 01/02/2022.

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS

São Paulo, 13 de fevereiro de 2025.

Assinado digitalmente por:
MANOEL ANTQNIO DOS SANTOS
CPF: *".162.708-**
Certificado emitido por AC VALID RFB v5
Data: 13/02/2025 20:46:03 -03:00

/DígíForte

ABES - ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: 223RV-NRSBT-E77HU-9FHR8

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

^ MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF ***.162.708-**) em 13/02/2025 20:46 -

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portal.digiforte.com,br/validate/223RV-NRSBT-E77HU-9FHR8

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://portal.digiforte.com.br/validate
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHI

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.797.967/0001-95

Certidão n°: 86854905/2024

Expedição: 17/12/2024, às 15:30:27

Validade: 15/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DuvícIdí; í- e qf" í-. '-r-dt. O-IEN. ,i-,is,br



24/03/2025, 09:37 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar nprirnir

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

07.797.967/0001-95

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS
/ PR / 83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:23/03/2025 a 21/04/2025

Certificação Número: 2025032304181420995409

Informação obtida em 24/03/2025 09:37:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



10/03/2025, 14:19 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA ECOMÔMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

07.797.967/0001-95

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS
/ PR / 83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/03/2025 a 02/04/2025

Certificação Número: 2025030404161420995402

Informação obtida em 10/03/2025 14:19:22

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 036156018-93

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/0001-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (26/02/2025 16:29:37)



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DOS PINHAIS

SECRETARIA BfiJNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***

N°: 10139/2025

IMPORTANTE: 1.RESERVA - SE d DIREITO DE A FAZENDA MÜNlClPÁL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERÍODOS NESTA

CERTIDÃO COMPREENDIDOS.

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA

DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO4.751 DE 18/04/2022.

3. AfflOBITAÇÃO ip'"'PRESENTE*'GERTlDÃO ESTÁ eONDIClOSÍADÃ: A VERIFICAÇÃO DE
SDA VADIDA®'.» endereço www.sjp.pr.gov.br.

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO "

A
»-

-4 j IMPRESSA VIA INTERNET
'■ , í-' ^ J

CONTRIBUINTE: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA^

CNPJ/ 07.797.967/0001-95
CPF:

BAIRRO: CENTRO

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA 2356

COMPLEMENTO: EDIF IX3EWEN BLOCO:EDIF IX3EWEN

CIDADE:

SALA 117

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

♦
INSCRIÇÃO BÍUNICIPAL; ( 89419 7

' 7' VI" V V?
-,L

SITÜAÇAO; ATIVA

FINALIDADE: DIVERSOS / LICIT.AÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: de49a6a2319d50059462911dle24ddel ¥'

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://fmancas.sjp.pr.gOV.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 24 de fevereiro de 2025

RUA PASSOS DE OUVEIRA, N° 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720-FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PARANÁ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

Processo n° 72/2025

Fls.: 5?

Rub.:

RELATÓRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÃO

DADOS DO PROCESSO

N5 processo ADMINISTRATIVO:

Ne PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: i 82/2025

MODALIDADE: 1 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ne 04/2025

ÓRGÃO SOLICITANTE: í SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO: i Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco

: de Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de ferramenta de

pesquisas e comparação de preços praticados pela administração

; pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de

pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a

> pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações,

I atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da

;  Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Aos 14 de junho de 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Colinas o agente de contratação, infra

assinado, realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato

convocatório, amparado na Lei 14.133/2021 para Contratação de empresa para (02) licenciamentos de

Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e

comparação de preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste

num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado

para estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da

Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Conforme conta em anexo a empresa convocada apresentou os documentos solicitados no Termo de

Referência na seguinte ordem:

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO?

CONTRATO SOCIAL 16/09/2021 - Sim

CARTÃO CNPJ - - Sim

FICHA DE INSCRIÇÃO ESTADUAL | -

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65,690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

Processo n° 72/2025

Fls.: Sí

Rub.; 4-

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL 18/02/2025 17/08/2025 Sim

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAL - -

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA ESTADUAL 26/02/2025 26/06/2025 Sim

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAL 24/02/2025 24/04/2025 Sim

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL - -

CERTIDÃO DE REGULARIDADE COM 0 FGTS 23/03/2025 21/04/2025 Sim

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 17/12/2024 15/06/2025 Sim

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA

BALANÇO PATRIMONIAL

ATESTADOS DE CAPAÇIDADE TÉCNICA

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE ABES N9

250213/43.072

13/02/2025 -

180 DIAS

SIM

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referência e com o previsto nos

artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências.

Colinas - MA, 24 de Março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n° 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 72/2025

Fls.: SX-

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal ue Administração " "

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 72/2025 - PMC

OBJETO: Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro)
usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração
pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de
licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as
necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Na qualidade de Ordenador(a) de Despesas, e no uso das atribuições legais concedidas pelo

Decreto Municipal 080/2023, bem como considerando toda a documentação acostada aos autos, acolho em

sua integralidade o Parecer emitido pela Procuradoria Geral do Município — PGM, razões pela qual

APROVO os artefatos de planejamento (DFD, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência) constantes

dos autos, bem como AUTORIZO a instauração do processo licitatório na forma da Lei n° 14.133/2021.

Declaro ainda para os devidos fins que a futura contratação possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA), possui compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), nos termos ao art. 16, inciso II, da Lei Complementar n°

101/2000.

Encaminha-se o processo para a Comissão Permanente de Licitação - CPL para prosseguimento

do feito.

Colinas - MA, 25 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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Ao Senhor

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil

Secretaria Municipal de Finanças

Prefeitura Municipal de Colinas

Nesta.

Assunto: Solicitação de Adequação Orçamentária e Financeira

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Elaborada a pesquisa de preços de mercado pelo Setor de Compras conforme consta nos autos, encaminho

o presente para prestar informações quanto à classificação da despesa e sua disponibilidade

orçamentária.

Colinas - MA, 25 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração " "

DESPACHO DE DISFONIBILmADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A

Secretaria Municipal de Administração
Sr(a). Ivan Prndêncio da Silva
Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Em atendimento a Lei n° 14.133/2021 e Lei Complementar n° 101/2000 (art. 16, I e II),
apresento dotação de saldo orçamentário visando o(a) Contratação de empresa para (02) licenciamentos
de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e
comparação de preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que
consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de
mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de
Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Disponibilidade Orçamentária: ( X ) SIM ou ( ) NÃO

Valor Estimado da Contratação: R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais)

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

UNIDADE: 01 Secretária Municipal de Administração Geral
CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração Geral -
SEMAG

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Declaro para os devidos fins, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de
2025, havendo disponibilidade financeira para seu pagamento neste exercício, sem prejuízo das metas
planejadas, estando em conformidade com a, com a Lei Federal n" 14.133/2021, e com a Lei Complementar
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17.

Sem mais, para o momento, agradecemos e subscrevemo-nos.

Colinas - MA, 25 de março de 2025.

Bruno Soares de Oliveira

Assessor Contábil
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Secretaria Municipal de Administraçílo "

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A

Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Colinas
Nesta.

Prezado(a) Senhor(a),

Encaminho os autos do processo para fins de análise, manifestação e demais providências.

Colinas - MA, 25 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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MINUTA

CONTRATO NS —/2025

Art. 74 inciso I da Lei Federal 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGiBILIDADE N? 06/2025

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 72/202S

OBJETO CONTRATUAL

I—fe? Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04
(quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços

praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste em um

sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de

mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de

Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

VALOR CONTRATUAL

VIGÊNCIA CONTRATUAL

L2) INICIAL: -/-/-
FINAL: -/-/-

DADOS DO CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita no CNPJ n^ 06.113.682/0001-2S, com sede à

n 11 Praça Dias Carneiro, n" 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada
pelo senhor Sr.(a). Ivan Prudêncio da Silva, inscrito (a) no CPF n° 003.301.723-9S.
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O
DADOS DO CONTRATADO

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato: Amanda Gomes da Silva Assunção Sucupira, CPF N° 999.848.283-80.

PREÂMBULO

Aos 20 de Junho de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita no CNPJ n?

06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias Carneiro, n" 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através

da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE, neste ato representada pelo senhor Sr.(a). Ivan Prudêncio da Silva, inscrito (a) no

CPF n° 003.301.723-95, e a empresa , CNPJ n® —, localizada na Rua , CEP: ,

denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo , RG n^ —, CPF ns — em

observância às disposições da Lei n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021 na presença de testemunhas

abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo

de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92,1 e II)
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para (02) licenciamentos de

Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e

comparação de preços praticados pela administração pública, denominada Banco de Preços, que

consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa

de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de

Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA, de acordo com as especificações e condições

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela

CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor do presente Contrato é de: R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais), em

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant Usuário v. unitário v. total
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Fornecimento de licença para utilização de

ferramenta de pesquisas e comparação de preços LICENÇA 2 4 R$ R$
praticados pela administração pública, denominada

Banco de Preços

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas

quanto a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 20/05/2025 e encerramento em
20/05/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos

contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de

2021.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base
no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade

e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art, 92, V e VI)
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5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne

13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 65 da LGPD.

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
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7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,

desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1^ do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

UNIDADE:01 Secretária Municipal de Administração Geral

CLASS. PROGRAMÁTICA:04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de
Administração Geral - SEMAG

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
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9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4^, do art. 137, da Lei n^ 14.133, de 2021.

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,

parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
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o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de
Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n^

14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n^ 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO

o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual

se dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.^ 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n^ 12.846, de 19 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §29, da Lei n9 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 49, da Lei n9 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e
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"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei ne 14.133, de
2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de

20% a 30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d"

do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9-, da Lei n® 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §75, da Lei n^ 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8^, da Lei n5

14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei ns 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §15, da Lei n5 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n^

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^
14.133, de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei n? 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n9

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8^, §2^, da Lei n. 12.527, de

2011, c/c art. 1-, §3-, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1?, da Lei n^

14.133/21.

Colinas - MA, **de ***de 2025.

ASSINATURAS

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

RG Ne 0172649220013 SSP/MA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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Ao

Dr. BRENO FILIPE FREITAS LIMA SOUSA SILVA

ASSESSOR JURÍDICO

Nesta.

Assunto: Análise e emissão de parecer sobre a minuta e seus anexos.

DESPACHO ADMINISTRATIVO

Rub,:

Encaminhe-se minuta de edital e seus anexos, objetivando o(a) Contratação de empresa para

(02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de

ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração pública, denominada

Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de

facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da

Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA, para fins de análise e emissão de

parecer, conforme art. 53 da Lei n° 14.133/2021.

Aprovada a minuta e seus anexos os autos do processo deverão ser enviados a autoridade

competente para Uns de emissão da autorização do procedimento licitatório.

Colinas - MA, 26 de março de 2025.

Jer

Praruoeiro

doso Rosa Neto

te de Contratação
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A

Secretaria Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Colinas

Sr. Ivan Frudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

Nesta.

PARECER jurídico
to

ASSUNTO: Controle Prévio de Legalidade.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 72/2025

INEXIGIBILIDADE N" 04/2025

OBJETO: Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04
(quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela

administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado
em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das

contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitnra Municipal de
Colinas - MA.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DE DIRETA.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. CONTRATÃÇÃO DE
ASSINATURA ANUAL DE ACESSO Ã FERRAMENTA DE PESQUISAS
DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICÃ.
INEXIGIBILIDÃDE DE LICITAÇÃO. LEI N. 14.133/2021. REQUISITOS
DOS ARTIGOS 72 E 74 DA NLLC. POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO
CONDICIONADA Ã OBSERVÂNCIA DOS APONTAMENTOS

REALIZADOS NA FUNDAMENTAÇÃO

I - RELATÓRIO

Vem ao exame desta Ãssessoria Jurídica, o presente processo administrativo para análise da
viabüidade da Contratação de serviços técnicos para assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços praticados pela administração pública com fundamento legal nos arts. 72 e 74

da Lei n. 14.133/2021.

E o necessário relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

Trata-se de procedimento para Contratação de serviços técnicos para assinatura anual de
acesso à ferramenta de pesquisas de preços praticados pela Administração Pública com
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fundamento legal no art. 74 da Lei n. 14.133/2021, conforme previsto no Termo de Referência n.
04/2025 (Processo n° 72/2025).

Quanto ao procedimento administrativo para a contratação, sabe-se que a Constituição
Federal, em seu art. 37, inciso XXI, estabelece que, em regra, a aquisição de bens ou contratação
de serviços pela Administração Piíblica deve ocorrer por meio de regular procedimento
licitatório, em que seja assegurada a igualdade de condições a todos os concorrentes, nos
seguintes termos:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

No presente caso, pretende-se a contratação do objeto por meio de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, com assento no art. 74, inc. 1, § 1°", da Lei n. 14.133/2021, consoante se depreende
do Termo de Referência/TR e das Justificativas de Inexigibilidade apresentadas pelo Setor de
Compras da Secretaria de Administração.

Nesse aspecto, a Lei n. 14.133/2021 previu expressamente, em seu art. 74, que será inexigível
a licitação quando inviável a competição, bem como elencou hipóteses em que tal inviabilidade
restará configurada. Dentre elas, de acordo com o planejamento efetivado, a contratação
pretendida estaria contemplada na previsão disposta no art. 74, inciso I, e § 1°, transcritos abaixo:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

[...]

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;.

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração
deverá demonstrar a inviabibdade de competição mediante atestado de
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência
por marca específica.

Assim, é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,
especialmente, como no caso pretendido, de contratação de serviços EXCLUSIVO com
profissional ou empresa para realização de contratação de empresa especializada no
fornecimento da ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela
administração pública denominada "Banco de Preços", para atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Colinas com sistema de pesquisas baseado na Instrução
Normativa n° 73/2020 e 65/2021.

Neste cenário, para a contratação direta fundada no art. 74, inc. I, § 1°, todos da Lei
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n. 14.133/2021, é exigida a presença de dois requisitos:
O dispositivo versa sobre os elementos necessários à configuração de inexigibilidade

de licitação no caso de serviços com exclusividade, porquanto em regra tais serviços
devem ser licitados com a preferencial adoção do critério de julgamento. Haverá o
afastamento do dever de licitar desde que presentes os seguintes requisitos:

1) Contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivo; e
2) a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos, vedada a preferência por marca específica que permitam inferir que o
seu trabalho seja "essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato" (art. 74, § Io, NLL (BRASIL, 2021b).

Outrossim, é imperioso destacar que, em qualquer hipótese de contratação direta, devem ser
observados os requisitos constantes no art. 72 da Lei n. 14.133/2021, os quais passamos a apreciar:

a) Documento de formalização de demanda e, estudo técnico preliminar, análise de riscos,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo (art. 72,1).

In casu, observa-se a juntada do Documento de Formação de Demanda (DFD); Estudo
Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência (TR).

O Estudo Técnico Preliminar/ETP contemplou a justificativa e descrição da necessidade da
contratação; a descrição dos requisitos mínimos da contratação; a estimativa das quantidades; o
levantamento de mercado; a justificativa da solução escolhida; estimativa do valor da contratação;
a justificativa para o não parcelamento da solução; a indicação dos resultados pretendidos; as
providências a serem adotadas; a indicação quanto à ausência de contratações correlatas e/ou
interdependentes; a demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento; os
possíveis impactos ambientais e critérios de sustentabilidade; e declaração de viabiUdade da
contratação.

Quanto à anáhse de risco, verifica-se que não foram elencados os riscos referentes à
execução do contrato.

b) Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n.
14.133/2021, e justificativa de preço (art. 72, II e VII)

O valor a ser contratado foi estimado em R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta

reais), com base legal nos comprovantes dos contratos e nota de empenho anteriores, firmado
com a empresa com outras empresas.

No item do mapa de preços, verifica-se a observação de que os preços foram comprovados
conforme o previsto no § 4° do art. 23 da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021, o qual
dispõe:
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§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for

possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste

artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de

mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

Pertinente destacar que, em relação à pesquisa de preços nas contratações diretas, o Decreto
n. 64/2023 prevê:

Art. 12 - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação aplica-se
o disposto nos artigos 7° e 8° desta resolução.

§ 1° - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos
7° e 8°, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2° - Excepcionalmente, caso a fiitura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser
realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações
técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

Nesse caso, verifica-se que foram juntados aos autos demonstrativos de preços praticados
por órgãos públicos indicando que o preço orçado nos autos é compatível com o praticado no
mercado.

c) Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos (art. 72, III).

No caso, verifica-se a manifestação do Setor de Compras, da Secretaria Municipal de
Administração e o Parecer Jurídico ora apresentado.

d) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido (art. 72, IV).

Constata-se a informação de Dotação Orçamentária/emissão dos Pré-Empenho.
respectivamente nos valores de R$ 16.230,00 (dezesseis nül duzentos e trinta reais).

e) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária (art. 72, V).

Nesse ponto, salutar destacar que, segundo o TCU, a Administração deverá exigir a
comprovação de regularidade com a Seguridade Social ao contratar mediante inexigibilidade de
licitação, conforme determinação do art. 195, §3°, da Constituição Federal e Decisão n. 705/1994.

Com efeito, no item do Termo de Referência consta a exigência da regularidade fiscal,
jurídica e trabalhista do contratado..

f) Razão da escolha do contratado (art. 72, VI).
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Presente na justificativa subscrita pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal
Administração.

g) Autorização da autoridade competente (art. 72, VIII).

Ato a ser realizado à análise da legalidade da contratação.

h) O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo
único).

No caso, para cumprimento do requisito, deverá haver a publicação do ato que autoriza a

inexigibilidade de licitação, bem como do contrato dele decorrente no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e
obrigatória dos atos exigidos pela Lei n. 14.133/2021.

Ainda, nos termos do art. 94, destacamos que a divulgação do contrato no PNCP é condição
indispensável para a sua eficácia, devendo ser observado o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da data de sua assinatura, nos termos do inciso II do dispositivo:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

II -10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

III - RELATÓRIO

Trata-se de processo de contratação direta por "Inexigibilidade de Licitação", que a
Secretaria de Administração/SEMAD, justifica a contratação da solução desenvolvida pela
empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95,
pela sua exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de Ucitação,
prevista no inc. I do art. 74, da Lei n° 14.133/2021.

O processo administrativo foi devidamente formalizado, e está instruído com os seguintes
documentos:

a) Solicitação de abertura do processo administrativo;

b) Solicitação da Despesa, com a Manifestação Técnica, a Justificativa da necessidade da
contratação, objetivos e distinção finalistica/ adrnirdstrativa;

c) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento;

d) Despacho, mencionando a existência de recursos orçamentários;

e) Declaração de que o gasto decorrente da contratação pretendida é compatível com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
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f) Autuação do processo

g) Justificativas legais exigidas;

h) Termo de Contrato;

i) Documentos do contratado, incluído a sua proposta de preço pelos serviços ofertados;
j) Atestado de exclusividade;

IV - ANÁLISE JURÍDICA

Da previsão legal de contratação direta

A contratação direta em exame tem previsão legal no art. 74,1, da Lei n° 14.133/2021, dispõe
a Lei que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração

deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por

produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência

por marca específica.

A Lei determina que nos casos em que a competição for inviável, a licitação será inexigível.

Sobre o objeto, referente a contratação de assinatura anual de acesso à ferramenta de
pesquisas de preços praticados pela Administração PúbÜca, com sistema de pesquisas baseado na
Instrução Normativa n° 65/2021, caracteriza o objeto singular de que trata o artigo 74, inciso I da
Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivo;

A inviabilidade de competição é, pois, situação de fato na qual a Adiriinistração Pública não
dispõe de condições jurídicas de estabelecer critérios objetivos de julgamento de certame
licitatório, exatamente pela impossibilidade material de comparação entre os outros.

Há no processo comprovação da notória especialização da empresa NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua exclusividade, se enquadra
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na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. I do art. 74, da Lei n°
14.133/2021, mediante documentos acostados.

Por outro lado, o objeto da contratação, o fato de que a empresa oferece com exclusividade
de "Fornecimento de Assinaturas de Ferramentas de Pesquisa de Preços", praticados pela

Administração Ptiblica, que atende a necessidade administrativa também demonstra a efetiva
justificativa para a escolha do prestador, o que demonstra evidente.

Tem-se, então que:

1. Foi devidamente instaurado o processo administrativo para a contratação direta
pretendida;

2. Foram apresentadas as justificativas técnicas e demonstrada a necessidade de contratação
dos serviços acima citados, específico da área da Secretaria de Adrriinistração/SEMAD, por
meio remoto;

3. Foi justificada a escolha do prestador de serviços no processo, com prova da notória
especialização;

4. Há justificativa do preço a ser contratado e o objeto do contrato é singular;

5. Foram indicados os recursos orçamentários para atender a despesa;

6. Há termo de referência e minuta do contrato a ser celebrado;

7. Todas as decisões estão motivadas;

Pelo exposto, somos de parecer favorável à contratação direta da empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, que oferece com
exclusividade o "Fornecimento de Assinaturas de Ferramentas de Pesquisa de Preços" no curso
em exame, por inexigibilidade de licitação.

V - DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Assessoria Jurídica opina pela possibilidade jurídica de contratação
de anual de acesso à ferramenta de pesquisas de preço praticados pela Adniinistração Pública,
com sistema de pesquisas baseado na Instrução Normativa n° 73/2020 e 65/2021, com

fundamento no art. 74, incisos I, da Lei n. 14.133/2021, desde que haja o acatamento das
recomendações emitidas ao longo do parecer, ou seu afastamento, de forma motivada, consoante
previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei n° 9.784, de 1999).

Esta Assessoria Jurídica manifesta-se pela LEGALIDADE da instrução processual da fase
preparatória do procedimento de Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação,
fundamentada no art. 74, inciso 1 da Lei Federal n° 14.133/2021.

Por fún, ressalta-se a necessidade da publicação do Ato Autorizativo da Contratação Direta
em Diário Oficial, nos termos do artigo 72, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021.
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À consideração superior.

É o parecer, s.m.j.

Colinas - MA, 27 de março de 2025.

BRENO FILIPE I^REIT^S LIMA SOUSA SILVA

A^ESSÒR JURÍDICO
OAB/MA 29.553

W
De acordo.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

(Art, 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

DADOS DO PROCESSO

N" PROCESSO ADMINISTRATIVO: 72/2025

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE N° 06/2025

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro)
usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração

pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de
licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as
necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

VALOR ESTIMADO: R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais)

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo em
epígrafe, e com fundamento no Art. 74 inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/2006 e

de outras normas aplicáveis ao objeto;

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os preços

de mercado;

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo de

Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao atendimento dos

requisitos exigidos para a presente contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da Contratação,

e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 06/2025, PROCESSO DE CONTRATAÇÃO:

79/2025, para R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais), nos termos do Artigo 74, inciso I, da Lei n°

14.133/2021, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO: 72/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a

empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ n° 07.797.967/0001-95,
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localizada na Rua Izabel a Redentora, n°2356, Edf. Loewen, Sala 117, Centro, CEP: 83.005-

010 - São José de Ribamar - PR, denominada CONTRATADA, neste ato, representado pelo Sr.

Rudimar Barbosa dos Reis, RG n° 4.086.763-5 SSP-PR, CPF n° 574.460.249-68. A contratação

terá seu valor global no importe de R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais), em conformidade com a

proposta apresentada.

Colinas - MA, 27 de março de 2025.

Ivan Prudêncio da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
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CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N" 68/2025

A(o)

Sr. Jacquelíne Aguiar da Silva

Representante Legal da Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ n°

07.797.967/0001-95

Com endereço a Rua Izabel a Redentora, n°2356, Edf. Loewen, Sala 117, Centro, CEP: 83.005-010 - São

José de Ribamar - PR

Prezado(a) Senhor(a),

Nos termos da Lei n° 14.133/2021, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na

qualidade de representante legal da referida empresa, para ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO,

cujo objeto é Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04

(quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela
administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado

em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das

contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de
Colinas - MA, conforme Processo de Contratação na modalidade Inexigibilidade N° 06/2025, autuado a
partir do Processo Administrativo n° 72/2025, no valor total de RS 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e

trinta reais), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento desta convocação, sem
prejuízo das sanções previstas no aviso de contratação direta e/ou edital e nos art. 155 a 159 da Lei

14.133/21.

A empresa deverá nos encaminhar as certidões de regularidade fiscal e trabalhista atualizadas.

O Contrato deverá ser assinada em 3 (três) vias, podendo ser entregue na sede Comissão
Permanente de Licitação - CPL no endereço indicado no edital, ou enviado por e-mail
cpIcolinas@gmail.com. Quando o documento for assinado por meio de certificado digital, solicitamos que
todas as folhas sejam assinadas.

Colinas - MA, 03 de Abril de 2025.

Jeronimio^^fflMpso Rosa Neto
Pregoeiro / A^m^^^ÇQntratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIN.AS | CNP.I: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP, n" 65.690-000, Colinas. Maranhao, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



^0,^ Processo n° 72/2025

Fls.: 23^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração Rub.._

AVISO DE RESULTADO DA INEXIGIBILIDADE N° 004/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 72/2025

OBJETO: Contratação de empresa para (02) liceneiamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro)

usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração
pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de
licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as
necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

A Prefeitura Municipal de Colinas - MA, por intermédio de seu Pregoeiro, toma público o
resultado da Inexigibilidade de licitação em referência.

Foi(ram) declarada(s) vencedora(s) da licitação a(s) empresa(s): NP TECNOLOGIA E GESTÃO

^ DE DADOS LTDA, CNPJ n" 07.797.967/0001-95

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant Usuário v. unitário v. total

Fornecimento de licença para utilização de

ferramenta de pesquisas e comparação de preços , RS R$
1  • ^ C j . • ~ u,. ^ ^ LICENÇA 2 4praticados pela administração publica, denominada 8.115,00 16.230,00

Banco de Preços

O Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo encontram - se com vistas franqueadas aos
interessados, nos dias úteis no horário das OShOOmin às 12h00min na sede da Prefeitura Municipal de
Colinas/MA.

Colinas - MA, 03 de Abril de 2025.

Jeronimo Rosa Neto

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ; 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - CEP. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



Processo n° 72/2025

FIs.: s;*?

Rub.:
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal de Administração

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° 004/2025 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 72/2025

OBJETO: Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro)
usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela administração

pública, denominada Banco de Preços, que consiste num sistema de pesquisas baseado em resultados de

licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das contratações, atendendo as
necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA.

Na qualidade de Autoridade Competente, e no uso das atribuições legais concedidas pelo

Decreto Municipal n" 080/2023, bem como considerando toda a documentação acostada aos autos, decido

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o resultado da licitação em referência, conforme a seguir:

QUADRO RESULTADO DO PROCEDIMENTO

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição Unidade Quant Usuário v. unitário v. totai

Fornecimento de licença para utilização de

^  ferramenta de pesquisas e comparação de preços liCEN A 2
praticados pela administração pública, denominada 8.115,00 16.230,00
Banco de Preços

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais).

Colinas - MA, 03 de Abril de 2025.

Ivan Prudênclo da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
RG N° 0172649220013 SSP/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, bairro Centro - CEP. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO NS 82/2025
Art. 74 inciso I da Lei Federal n® 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

INEXIGIBILIDADE Ne 04/2025

Ne PROCESSO ADMINISTRATIVO: 72/2025

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema de Banco de Preço, com 04 (quatro)
usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela

administração pública, denominada Banco de Preços, que consiste em um sistema de pesquisas baseado
em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos das

contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de

Colinas - MA

VALOR CONTRATUAL

R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais)

VIGÊNCIA CONTRATUAL

INICIAL: 03/04/2025

FINAL: 03/04/2026

DADOS DO CONTRATANTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita no CNPJ n® 06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias
I I I I Carneiro, n" 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
—— doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo senhor Sr.(a). Ivan

Prudêncio da Silva, inscrito (a) no CPF n° 003.301.723-95.

O

DADOS DO CONTRATADO

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ ns 07.797.967/0001-95

Rua Izabel a Redentora, n22356, Edf. Loewen, Sala 117, Centro, CEP: 83.005-010 - São José de Ribamar -

PR, denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo SR. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, RG n®

4.086.763-5 SSP-PR, CPF n9 574.460.249-68

FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato: Amanda Gomes da Silva Assunção Sucupira, CPF N° 999.848.283-80.

PREÂMBULO

Aos 03 de Abril de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS, inscrita no CNPJ n?

06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias Carneiro, n" 402 - bairro Centro, Colinas/MA, através da

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25

Praça Dias Carneiro, n^ 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil

www.colinas.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE,
neste ato representada pelo senhor Sr.(a). Ivan Prudêncio da Silva, inscrito (a) no CPF n° 003.301.723-
95, e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ nS 07.797.967/0001-95,
localizada na Rua Izabel a Redentora, 0^2356, Edf. Loewen, Sala 117, Centro, CEP: 83.005-010 - São

José de Ribamar - PR, denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. RUDIMAR

BARBOSA DOS REIS, RG n9 4.086.763-5 SSP-PR, CPF n^ 574.460.249-68 em observância às

disposições da Lei n^ 14.133, de 1^ de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas

acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em

epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para (02) licenciamentos de Sistema
de Banco de Preço, com 04 (quatro) usuários, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação

de preços praticados pela Administração Pública, denominada Banco de Preços, que consiste num

sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações, a fim de facilitar a pesquisa de mercado para
estimar os custos das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de Administração da

Prefeitura Municipal de Colinas - MA, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo

de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de: R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais), em
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Item

ESPECIFICAÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Descrição Unidade Quant Usuário V. unitário V. total

Fornecimento de licença para utilização de

ferramenta de pesquisas e comparação de preços

praticados pela administração pública, denominada

Banco de Preços

LiCENCA R$ 8.115,00 R$
16.230,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas

quanto a forma de execução do objeto;
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;
2.3.3-A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de 03/04/2025 e encerramento em 03/04/2026,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, ns 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIN/t^"
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e XVÍII)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6^ da LGPD.

Prefeitura Municipal de Colinas - MA | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Praça Dias Carneiro, n® 402, Centro, Colinas, Maranhão, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1^ do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Colinas deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNiDADE:01 Secretária Municipal de Administração Geral
CLASS. PROGRAMÁTICA:04.122.0052.2005.0000 Manutenção da Secretaria Municipal de Administração
Geral - SEMAG

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Loiinas

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4^, do art. 137, da Lei n^ 14.133, de 2021.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a  Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nS 14.133,
de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n? 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se

dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n^ 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - Indenizações e multas.

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei n.e 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n^ 12.846, de 12 de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^, da Lei n^ 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4?, da Lei n? 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei n^ 14.133, de 2021).

b) Multa de:

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a
30% do valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9^, da Lei n? 14.133, de 2021).
12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §79, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §89, da Lei n9 14.133, de 2021).
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §19, da Lei n9 14.133, de 2021);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n9
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ~ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xil)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de
Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ~ ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n^ 14.133,

de 2021.

14.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o iimite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n^ 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n^ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QüiNTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n?

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Prefeitura Municipal de Colinas - MA j CNPJ: 06.113.682/0001-7.5
Praça Dias Carneiro, ns 402, Centro, Colinas, Maranhão, Ss asil
www.colinas.ma.gov.br

Página 9 de 10



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Colinas

fOLHAS^

pROC;

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais.

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao art. 89, §29, da Lei n. 12.527, de 2011,
c/c art. 79, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Colinas - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9
14.133/21.

Colinas - MA, 03 de Abril de 2025.

ASSINATURAS

NP TECNOLOGIA E

GESTÃO DE DADOS

LTDA;07797967000195

: Assinado de forma digital por NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE

DADOS LTDA:07797967000195

Dados: 2025.04.04 15:31:36 -03'00'

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ n9

07.797.967/0001-95

Ivan Prudêndo da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento
RG N" 0172649220013 SSP/MA

TESTEMUNHAS

C Ájí^
NOME:NOME:
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Processo n° 72/2025

Fls.; 9'^

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Secretaria Municipal ue Administração

EXTRATO DE CONTRATO N" 82/2025.

Objeto: Contratação de empresa para

licenciamento de Sistema de Banco de Preço, para

utilização de ferramenta de pesquisas e

comparação de preços praticados pela

"W administração pública, denominada Banco de
Preços, a fim de facilitar a pesquisa de mercado

para estimar os custos das contratações, atendendo

as necessidades da Secretaria de Administração da

Prefeitura Municipal de Colinas - MA. Processo

Administrativo n° 72/2025. Modalidade:

Inexigibilidade n° 04/2025. CONTRATANTE:

Secretaria Municipal de Administração, CNPJ n°

06.113.682/0001-25, CONTRATADO: NP

TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA,

CNPJ n" 07.797.967/0001-95. Valor Total do

Contrato: R$ 16.230,00 (dezesseis mil duzentos e

trinta reais). Vigência Inicial: 03 de Abril de 2025.

Vigência Final: 03 de Abril de 2026.

Ivan Prudêncio da Silva.

Colinas - MA, 03 de Abril de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS | CNPJ: 06.113.682/0001-25
Endereço: Praça Dias Carneiro, n" 402, bairro Centro - CEP. n" 65.690-000, Colinas, Maranhão, Brasil
Site: www.colinas.ma.gov.br
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2048 0000 ENFREMTAMENTO DA COVID - 19 4.4.90.51.00 OBRAS

E INSTALAÇÕES. FONTE DO RECURSO: 1.603.0-300 006 1.603
10 301 2272 GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA FAB
FIXO 10 301 2272 2033 0000 MANUT. AÇÕES E SERVIÇOS PÚBL.
DE SAÚDE CUSTEIO - PAB FIXO 4.4.90.51.00 OBRAS E

INSTALAÇÕES. FONTE DO RECURSO: 1.600.0-300 001 1.600
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES. FONTE DO RECURSO:
1.602.0-300 004 1.602 10 302 Assistência Hospitalar e

Ambulatorial 10 302 0090 ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 10 302
0090 1004 0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE
POSTOS DE SAÚDE/ HOSPITAL 4.4.90.51.00 OBRAS E
INSTALAÇÕES. FONTE DO RECURSO: 1.631.0-110 000 1.631.
SIGNATÁRIOS: JOAB DO NASCIMENTO DA SILVA, portador do CPF
n° 941.181.911-72, e do RG n" 068854512019-1 SSP/MA, pelo
Contratante, e JOEDERSON VIEIRA FERRAZ, portador do CPF n°

077.117.293-16, pela Contratada. Centro Novo do Maranhão/MA, 03

de abril de 2025.

Publicado por: ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA

Código identificador: b52564237c4857f52a260a3909a45d41

AO TERCEIRC^^^

ãM33PROG;

PUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO. PRORROGAÇÃO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS NS 004/2024 PROCESSO ADM NS 0X9/2024

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO
NOVO DO MARANHÃO/MA, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ 01.512.323/0001-07, com sede à Avenida Juscelino

Kubistchek, s/ns, Centra - Cep: 65299-000, neste ato representada pelo
Sr, Prefeito Municipal de CENTRO NOVO DO MARANHÃO, JOEDSON
ALMEIDA DOS SANTOS, brasileiro, portador do RG ns
015759862000-2 SSP MA, e do CPF sob n" 023.797.727-50, no

uso das atribuições legais que lhe são conferidas, e a empresa MIX
GESTÃO CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ:
27.896.522/0001-70, localizada na Rua José Feitosa Mourão, ns 839-A
- Centro, Aldeias Altas/MA, CEP: 65610-000, representada pelo Sr.

WELLIGTON LIMA BACELAR JÚNIOR, portador do RG:
037758972009-1 e o CPF: 604315263-03, entre si celebram o

TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n"
004/2024, pelo período de 12 (doze) meses, por força do presente

instrumento e Processo Administrativo n° 019/2024, que tem por objeto
o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO
município de centro NOVO DO MARANHÃO/MA. A presente
prorrogação se firma no artigo 84 da Lei n® 14.133/2021, c/c o artigo
14, caput, do Decreto Municipal 001/2024. Ficam preservadas todas as
condições já pactuadas anteriormente, inclusive os preços já
registrados. CENTRO NOVO DO MARANHÃO/MA, 01 de abril de 2025.
JOEDSON ALMEIDA DOS SANTOS - Prefeito Municipal de Centro
Novo Do Maranhão/MA. MIX GESTÃO CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO
LTDA - WELLIGTON

Publicado por: ANDRé LUÍS BARROSO BEZERRA

Çódigo identificador: 99alc7f754b5e5b60305bfdfeb2b2e00

PREFEITURA MUNICIPAL DE COUNAS

DECRETO N2 16/2025

DECRETO Ne 16/2025

"DISPÕE SOBRE O LUTO OFICIAL PELO FALECIMENTO DO
SENHOR EX VEREADOR DE COLINAS MIGUEL ALVES DA SILVA, O
MIGUEL BENTO."

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLINAS, no uso das atribuições legais que
lhe confere o artigo 33 da Lei Orgânica do Município de Colinas e:
CONSIDERANDO o falecimento do senhor MIGUEL ALVES DA SILVA

(Miguel Bento), ocorrido nb dia 03 de abril de 2025:
CONSIDERANDO, finalmente, que é dever render justa homenagem

àqueles, que com seu trabalho e exemplo de dedicação, contribuíram
para o desenvolvimento e progresso deste município: DECRETA Art.
12 - Luto oficial de 03 (três) dias em todo Município, em sinal de

profundo pesar pelo falecimento do senhor MIGUEL ALVES DA SILVA

(MIGUEL BENTO).

Art. 22-0 presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPALil

DIA DO MÊS DE ABRIL DE DOIS MIL Elj

Renato de Sousa Santos

PREFEITO MUNICIPAL

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 97fl70f5057cl259ace0a73556ae7d62

EXTRATO DE CONTRATO N2 82/2025

EXTRATO DE CONTRATO N» 82/2025, assinado em 03/04/2025. Objeto:
Contratação de empresa para licenciamento de Sistema de Banco de
Preço, para utilização de ferramenta de pesquisas e comparação de
preços praticados pela administração pública, denominada Banco de
Preços, a fím de facilitar a pesquisa de mercado para estimar os custos ;
das contratações, atendendo as necessidades da Secretaria de
Administração da Prefeitura Municipal de Colinas - MA. Processo
Administrativo n^ 72/2025. Modalidade: Inexigibilidade n® 04/2025.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração, CNPJ ns
06.113.682/0001-25, CONTRATADO: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE

DADOS LTDA, CNPJ n» 07.797.967/0001-95. Valor Total do Contrato: R$

16.230,00 (dezesseis mil duzentos e trinta reais). Vigência Inicial: 03 de
Abril de 2025, Vigência Final: 03 de Abril de 2026. Ivan Prudêncio da j
Silva. Colinas - MA, 03 de Abril de 2025.

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código identificador: 08526dda4fdafe0ec87220d8c6582bf5

PORTARIA N2 455/2025 - GABINETE

PORTARIA NS 455/2025 - GABINETE

O Prefeito Municipal de Colinas - MA, no uso das atribuições que lhef
são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

RESOLVE

Art. 12 - Exonerar Maria do Socorro Borba Torres, do Cargo em
Comissão de Secretária Municipal de Educação, Símbolo DGA-1, do
quadro de Cargos Comissionados da Secretaria Municipal de Edccaçâo.
Art. 22 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua püblicãçâq, i
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colinas (MA), Em 03 dê Abrilde 2C)25.)

Registre-se, publique-se e cumpra-se.-

Renato de Sousa Santos

Prefeito Municipal
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Código identificador: 73561a59f0e7d3flbef8888437065675

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 010/2025

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ns 010/2025 -
CPL/PMC. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14/2025. Pregão
Eletrônico N° 008/2025 - CPL/PMC. OBJETO: Registro de preços
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